
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 862.680 - SC (2016/0036452-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FERNANDO DOMINGOS DA SILVEIRA 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO 
   RAFAEL DOS SANTOS 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DESVIO DE FUNÇÃO. OCUPANTE DE CARGO DE 
NÍVEL MÉDIO. EXERCÍCIO DE ATIVIDADES TÍPICAS DE CARGO DE 
NÍVEL SUPERIOR. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DO DESVIO DE FUNÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional.
2. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos 
dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões pelas 
quais o acórdão teria afrontado a cada um, não sendo suficiente a mera 
alegação genérica. Dessa forma, o inconformismo apresenta-se deficiente 
quanto à fundamentação, o que impede a exata compreensão da 
controvérsia. Incidência da Súmula 284/STF.  
3. Rever o entendimento da instância ordinária quanto ao desvio de função 
implica o imprescindível reexame das provas constantes dos autos, o que 
é defeso em sede de recurso especial ante o que preceitua a Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 10 de maio de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
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Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 862.680 - SC (2016/0036452-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FERNANDO DOMINGOS DA SILVEIRA 
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO 
   RAFAEL DOS SANTOS 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo interno interposto por Fernando 

Domingos da Silveira contra decisão de e-STJ, fls. 545/547, que conheceu do agravo 

em recurso especial para negar-lhe provimento.

O agravante afirma a existência de violação do art. 535 do CPC, uma vez 

que o acórdão da instância de origem foi omisso, não se manifestando sobre os pontos 

indicados (e-STJ, fl. 554):

A omissão que se aponta está na não análise das provas constante dos 
autos, onde ficou demonstrado que a parte autora efetivamente exerceu 
atividades de Analista. Ressalte-se que esta é a última instância onde é 
possível proceder à tal analise, em face dos termos da Súmula 7/STJ, 
razão da insistência da autora.

Sustenta que não incide a Súmula 284/STF, pois demonstrou, por oitiva 

das testemunhas e provas, a semelhança entre as atividades exercidas para que se 

requereu o desvio de função.

Alega que o acórdão proferido pela instância de origem reconhece o 

exercício da função de analista, mas nega o direito ao agravante, porque a definição da 

lei não é clara.

Aponta que as atribuições de Técnico de Seguro Social estão definidas 

no edital e são diferentes das exercidas pelo Analista do Seguro Social.

Por fim, salienta que não se trata de reexame dos elementos probatórios 

dos autos.

Em impugnação, o INSS sustenta a manutenção do decisum agravado.

É o relatório. 
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A parte interessada não trouxe tese 

jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, não ocorre contrariedade ao art. 535 do CPC quando o 

Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 

exame, assim como não há que se confundir decisão contrária aos interesses da parte 

com inexistência de prestação jurisdicional.

Ademais, a admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara 

dos dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões pelas quais o 

acórdão teria afrontado a cada um, não sendo suficiente a mera alegação genérica. 

Dessa forma, o inconformismo apresenta-se deficiente quanto à fundamentação, o que 

impede a exata compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 284/STF. 

Ainda que tal óbice pudesse ser superado, verifico que a Corte de origem, 

soberana na análise dos elementos fáticos da lide, entendeu que não ficou 

caracterizado o alegado desvio de função, nos seguintes termos: (e-STJ, fls. 427/432):

Ora, é isso que acontece com o servidor que é autor neste processo: ele 
desempenha exatamente aquelas funções que são legalmente previstas 
para o cargo que ocupa e para o qual foi aprovado no concurso público a 
que se submeteu.
[...]
Esse é o fator de distinção entre os dois cargos: um é de nível superior e 
outro é de nível intermediário. As atribuições que competem a cada um se 
misturam, porque estão previstas de forma genérica e abrangente na 
respectiva legislação, sendo importante distinguir entre a escolaridade 
com que cada um dos cargos é realizado. Mais: dado o quantitativo dos 
cargos, não parece seja necessário pessoal de nível superior para ocupar 
todos os cargos e desempenhar todas as atribuições dentro da 
organização previdenciária, bastando que a maior parte seja técnico (nível 
intermediário) e uma parcela menor seja de nível superior. [...]
Portanto, não tendo o servidor-autor (Técnico Previdenciário ou Técnico 
do Seguro Social) comprovado que exercia atribuições típicas e próprias 
do cargo de Analista Previdenciário (ou de Analista do Seguro Social), não 
faz jus às diferenças remuneratórias decorrentes de equiparação salarial 
com Analista Previdenciário ou com Analista do Seguro Social.
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Rever o entendimento da instância ordinária nesse ponto implica o 

imprescindível reexame das provas constantes dos autos, o que é defeso em sede de 

recurso especial ante o que preceitua a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação contra o INSS, objetivando a condenação 
ao pagamento das diferenças remuneratórias apuradas entre os cargos 
de Técnico Previdenciário e de Analista Previdenciário, porquanto, embora 
a recorrente seja ocupante do cargo de nível médio, exerceu atividades 
previstas para o cargo de Analista do Seguro Social.
2. O Tribunal a quo deu provimento à apelação do INSS, ora recorrido, 
para julgar improcedente o pedido e assim consignou: "No caso, não se 
vislumbra que as tarefas desempenhadas pela parte autora eram, de 
modo permanente, exclusivas do cargo de analista previdenciário. Logo, 
considerando que a caracterização do desvio de função é situação 
excepcional em face do princípio da legalidade, não se pode reconhecer o 
direito postulado". 
3. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher a tese da recorrente, demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob 
pena de violação da Súmula 7 do STJ.
4. Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.541.970/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 11/9/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0036452-0 AREsp 862.680 / SC

Números Origem:  50040836420114047202  SC-50040836420114047202

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO DOMINGOS DA SILVEIRA
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO

RAFAEL DOS SANTOS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERNANDO DOMINGOS DA SILVEIRA
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO

RAFAEL DOS SANTOS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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